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A Administração Pública Municipal CONVIDA, todos os 

munícipes de Esperança Nova, para participarem da Audiência Pública, que 

será realizada no dia 25 de Abril de 2019, as 14:00 horas na Câmara Municipal,   

para apresentação da LDO-2020 – “Lei de Diretrizes Orçamentária exercício de 

2020” 

Esperança Nova – PR, 18 de Abril de 2019. 
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Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Parana   
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2019
LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS E COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% PARA MICROEMPRESAS  E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE , COM PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA
O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem 
interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para o seguinte.
OBJETO: Contratação de empresa, para o fornecimento e adaptação de órteses, próteses e meios auxiliares de 
locomoção, pré-fabricadas e confeccionadas sob medida, bem como os serviços de manutenção das mesmas, em 
atendimento aos usuários do SUS – Sistema Único de Saúde, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM - MEDIANTE AO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 240.000,00 (Duzentos e quarenta mil reais).
DATA DE CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES: 06/05/2019 – DAS 08:00 ÀS 08:45 HORAS
DATA DA ABERTURA: 06/05/2019 – HORÁRIO: 09:00 HORAS	
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares 
nº 123/06 e 147/2014 e  Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA/PR, 16 de abril de 2019.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Parana   
DECRETO Nº 081/2019
Nomeia os membros integrantes do Conselho Municipal de Emprego e Relações do Trabalho.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e;
CONSIDERANDO o contido no Decreto Municipal nº 136, de 26 de setembro de 1995;
D E C R E T A:
Art. 1º Ficam nomeados como membros integrantes do Conselho Municipal de Emprego e Relações do Trabalho, as 
pessoas abaixo indicadas, por um período de 03 (três) anos, podendo ser reconduzidas:
REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO
Secretaria Municipal de Indústria e Comércio
Titular: Douglas Antônio Bácaro
Suplente: Camila C. R. Orlandini da Matta
Secretaria Municipal de Fazenda
Titular: Everaldo Marcos Navarro
Suplente: Gislaine Alves Vieira
Secretaria Municipal de Educação
Titular: Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso
Suplente: Juliana Boleta Mattos
Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
Titular: Elidio Pavan
Suplente: Sharon Meza
Secretaria Municipal de Assistência Social
Titular: Isamara Amado de Moura
Suplente: Dayanna Demozzi
REPRESENTANTES DOS EMPREGADORES
Sindilojistas - Sindicato do Comércio Varejista de Umuarama
Titular: José Carlos Strassi 
Suplente: Edgardo Ruben Rodriguez Veloso
Sindimetal – Sindicato da Indústria Metalúrgica, Mecânica e de Material Elétrico de Umuarama 
Titular: Maristela Hirt
Suplente: Antonio Bolson
SIMUR – Sindicato das Indústrias Moveleiras, Marcenarias e afins de Umuarama e Região
Titular: Mauro Aleixe 
Suplente: Ariovaldo João Trento
Associação Comercial Industrial e Agrícola de Umuarama - ACIU
Titular: João Luiz Bortoloto
Suplente: Alcides Sitta
Sindicato Rural  (patronal)
Titular: Mario Aluízio Zafanelli
Suplente: Gerson Bortolli
REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES
Sindicato dos Bancários de Umuarama
Titular: Edilson José Gabriel
Suplente: Lindomar Aparecido Soares
Sindicato dos Trabalhadores em estabelecimento de Serviço de Saúde de Umuarama e Região
Titular: Maria Luíza Dosso Martins
Suplente: Isabella Martins Costa
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Umuarama
Titular: Valentin Spancerski
Suplente: Jorge Amancio Sintra
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção e do Mobiliário de Umuarama
Titular: Marcos Antônio Beraldo
Suplente: Vanteir Wagner Pedro
Sindicato dos Empregados nas Indústrias de Alimentação de Umuarama
Titular: Adenilson da Amaral
Suplente: Altair Alves
Art. 2° Ficam reconhecidos como de relevância os serviços prestados pelos membros do Conselho de que trata este 
Decreto, sem ônus para o Município.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 065, de 14 de 
abril de 2008.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de abril de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Parana   
LEI Nº 4.349
De: 17 de abril de 2019.
Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento do Município de 
Umuarama, para o exercício de 2019.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1°. Esta Lei autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento do 
Município de Umuarama, para o exercício de 2019.
Art. 2º. Fica o Executivo autorizado a abrir no orçamento-programa do Município de Umuarama, para o exercício de 
2019, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), mediante as seguintes 
providências:
I – inclusão de rubricas de despesa nas dotações orçamentárias:
DESPESA:
08.002 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS – Diretoria de Obras
08.002.15 - URBANISMO
08.002.15.451 – INFRA-ESTRUTURA URBANA
08.002.15.451.0005 – INFRAESTRUTURA URBANA
08.002.15.451.0005.2.037. – Pavimentação Asfáltica, Recape, Operação Tapa Buraco e Construção de Estradas, 
Pontes, meio fio e boca de lobo
4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES – Fonte: 50065 – OP - Pavimentação Asfaltica/Viaduto - Fomento Paraná 
- R$ 10.000.000,00
Art. 3º. A abertura dos créditos orçamentários de que trata o artigo anterior será realizada com as receitas provenientes 
das operações de crédito autorizadas pela Lei Municipal nº 4.343, de 22 de fevereiro de 2019.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 17 de abril de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Parana   
LEI Nº 4.350
De: 18 de abril de 2019.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento ao consumidor de nota ou cupom fiscal pela Concessionária do 
Sistema de Estacionamento Rotativo, do Município de Umuarama.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1°. Fica obrigada a Empresa Concessionária do Sistema de Estacionamento Rotativo do Município de Umuarama 
a fornecerem nota fiscal ou cupom fiscal ao consumidor.
Art. 2º. O consumidor poderá exigir que constem na nota ou cupom fiscal o número do Cadastro de Pessoa Física 
-  CPF ou Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -CNPJ .
Art. 3º. Em caso de pagamento via aplicativo de telefone celular ou tablete ou por qualquer outro meio eletrônico, a nota 
ou cupom fiscal será enviada por correspondência eletrônica, no endereço eletrônico cadastrado pelo consumidor.
Art. 4º. A recusa da Empresa Concessionárias no cumprimento do disposto nesta Lei implicará nas sanções constantes 
nas Leis Federais nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nº 8.846/1994 e no Decreto nº 8.137/1997.
Art. 5º. Fica a Secretaria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor responsável pela fiscalização do 
cumprimento desta Lei.
Art. 6º. O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, no que for cabível, para sua melhor aplicação.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 18 de abril de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Parana   
LEI Nº 4.351
De: 18 de abril de 2019.
Institui a Semana de Orientação e Prevenção da Gravidez na Adolescência no âmbito do Município de Umuarama e 
dá outras providências.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1°. Fica instituída a Semana de Prevenção à Gravidez na Adolescência no Município de Umuarama, que ocorrerá, 
com ciclo de periodicidade anualmente observado, durante a semana que compreender o dia 1º de fevereiro, em 
todas as unidades básicas de saúde, na rede municipal de ensino e nas demais repartições públicas municipais, com 
o objetivo de disseminar informações sobre medidas preventivas e educativas que contribuam para a redução da 
incidência da gravidez na adolescência. 
Parágrafo Único. A semana de que trata o caput deste artigo passará a integrar o calendário oficial do Município. 
Art. 2º. Fica autorizado o Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, conjuntamente com a 
Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Assistência Social, a promover, anualmente, a Semana 
de Orientação e Prevenção da Gravidez na Adolescência, que terá como objetivos: 
I – prevenir a gravidez na adolescência; 
II – contribuir para a diminuição do índice de gravidez na adolescência; 
III – incentivar e propagar o programa de planejamento familiar ou reprodutivo; 
IV – prevenir doenças sexualmente transmissíveis (DST); 
V – diminuir as situações de exclusão social decorrente da gravidez precoce; 
VI – informar, sensibilizar e envolver a sociedade em torno da situação da adolescente-mãe e da paternidade precoce; 
VII – conferir visibilidade social às ações pertinentes à questão, em desenvolvimento na cidade de Umuarama, no 
âmbito interinstitucional; 
VIII – resgatar as adolescentes para a cidadania através do suporte de assistentes sociais e agentes de saúde;  
IX – incentivar o ingresso dessas jovens em programas sociais. 
Art. 3º. A Semana de Orientação e Prevenção da Gravidez na Adolescência compreenderá a realização de seminários, 
ciclos de palestras e ações educativas nos estabelecimentos da rede pública de ensino, na rede municipal de saúde 
e de assistência social. 
Art. 4º. A Semana da Prevenção à Gravidez na Adolescência será realizada através de: 
I – campanhas de divulgação de todos os serviços disponíveis oferecidos pelas unidades básicas de saúde; 
II – educação e orientação sexual; 
III – oferecimento de todos os métodos e técnicas de contracepção cientificamente aceita e que não coloquem em 
risco a vida e a saúde das pessoas, garantida a liberdade de opção. 
Art. 5°. Para consecução dos objetivos desta Lei, o Poder Executivo poderá: 
I – celebrar convênios com os Ministérios da Saúde, da Justiça, da Educação e da Cultura, com secretarias, delegacias 
e órgãos de saúde, educação, segurança pública, família e bem-estar social do Estado e com outros municípios; 
II – estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas de ensino superior e técnico, conjuntamente com a 
colaboração dos Conselhos Federais e Regionais de Medicina e Psicologia, da Ordem dos Advogados do Brasil, do 
Ministério Público, do Poder Judiciário, de autoridades eclesiásticas, de instituições religiosas e demais entidades 
e órgãos de representação da sociedade civil, visando promover palestras, exposições e debates públicos sobre o 
assunto e temas correlatos, abordando riscos, responsabilidades e consequências sociais, civis e criminais; 
III – promover e estimular a realização de programas de orientação e palestras nos estabelecimentos de ensino 
da rede municipal de ensino, com a participação de psicólogos, médicos, sociólogos, magistrados, advogados, 
promotores de justiça, professores, pedagogos e demais profissionais que atuem de forma direta e indireta no âmbito 
da formação, educação, preservação da saúde e dos direitos das crianças e dos adolescentes;
 IV – obter apoio, buscar promoção e promover a divulgação junto aos mais diversos meios de comunicação escrita 
e falada. 
Art. 6º. Os órgãos municipais que tenham comprometimento com a questão da adolescência em especial, as 
secretarias municipais de saúde, educação e de assistência social, deverão desenvolver ações sistemáticas e 
continuadas ao longo do ano, com vista a orientação, prevenção e acompanhamento da gravidez na adolescência. 
Art. 7º. Para a realização das atividades previstas nesta Lei, o Poder Executivo poderá regulamentar a participação 
direta e/ou indireta dos setores públicos e privados envolvidos com a questão da criança e do adolescente. 
Art. 8º. O Poder Executivo Municipal regulamentará, no que couber a presente Lei, via decreto municipal. 
Art. 9º. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por dotação própria, suplementada se 
necessário.  
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 18 de abril de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Parana   
LEI Nº 4.352
De: 18 de abril de 2019.
Dispõe sobre o fomento do turismo local através do Incentivo à Produção de Cerveja Artesanal e sua comercialização 
no âmbito do Município de Umuarama, e dá outras providências.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1°. A presente Lei dispõe sobre o fomento do turismo local através do Incentivo à Produção de Cerveja Artesanal 
e sua comercialização, associando o turismo sustentável e integrado ao incentivo às microcervejarias artesanais no 
âmbito do Município de Umuarama.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se produção artesanal de cerveja aquela realizada em pequena 
escala, por meios predominantemente manuais e pelo uso de equipamentos simples e de pequenas dimensões. 
Art. 2º. Será considerado microcervejeiro artesanal, o empresário individual, o Microempreendedor Individual - MEI, a 
pessoa jurídica que registre a produção de cerveja não superior a 30.000 (trinta mil) litros mensais e não ultrapasse 
360.000 (trezentos e sessenta mil) litros anualmente. 
Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á também às cooperativas e associações de produtores locais, voltados à 
produção artesanal de cerveja, desde que formalmente registradas. 
Art. 3º. Será considerado cervejeiro caseiro, a pessoa natural que registre produção não superior a 1.200 (mil e 
duzentos) litros anualmente e cujo processo produtivo apresente as seguintes características:
I - seja proveniente de trabalho manual com o uso limitado de equipamentos e ferramentas, ficando vedado o 
engarrafamento de caráter industrial ou automatizado, bem como sua terceirização, muito menos sua comercialização; 
II - armazenagem até 100 (cem) litros mensais.
Art. 4º. Será considerado brewpubs o estabelecimento que produz cerveja em pequena escala, para venda direta 
e exclusiva ao consumidor final, destinada exclusivamente ao consumo no mesmo local de produção, desde que a 
produção e armazenagem não sejam superior a de 15.000 (quinze mil) litros mensais e não ultrapasse a 180.000 
(cento e oitenta mil) litros anualmente. 
§ 1º. Fica vedado todo e qualquer envase para comercialização e consumo externo, exceto o preenchimento de 
growler ou recipientes análogos com volume máximo de 5 (cinco) litros.
§ 2º. Ficam permitidos aos brewpubs a venda de alimentos e refeições no mesmo estabelecimento no qual ocorra a 
produção artesanal de cerveja, desde que seja observada as demais legislações aplicáveis. 
Art. 5º.  Na atividade de produção artesanal de cerveja é vedado:
I – a instalação de maquinário industrial de grande porte; 
II – a armazenagem superior a 60.000 (sessenta mil) litros mensais; 
III – a geração de trepidações e ruídos acima dos valores permitidos na legislação competente.  
Parágrafo único. Caberá ao Poder Executivo, por meio de decreto, definir o que se entende por maquinário de grande 
porte, bem como estabelecer os critérios para a correta armazenagem da produção. 
Art. 6º. São objetivos desta Lei: 
I - fomento do turismo local através do incentivo à produção de cerveja artesanal;
II – incentivar a formação de profissionais para atuação em microcervejarias artesanais; 
III – valorizar a produção e comercialização de cerveja artesanal no Município de Umuarama;
 IV – estimular a produção artesanal, em observância às práticas socioambientais e sanitárias;
 V – expandir a iniciativa privada limpa, sustentável, que não gere impactos ambientais, urbanísticos e sociais no 
Município de Umuarama;
 VI – promover os produtores artesanais locais de cerveja, conferindo-lhes valorização e visibilidade social;
 VII – promover o turismo e comércio de cervejas artesanais no Município de Umuarama; 
 VIII – incentivar a formação de profissionais para atuação em microcervejarias artesanais. 
Art. 7º. As disposições desta Lei se aplicam somente às microcervejarias e brewpubs instalados no Município de 
Umuarama, desde que regularmente licenciados pelos órgãos públicos competentes. 
§ 1º. Estando devidamente licenciada, além do comércio ordinário, as microcervejarias artesanais e os brewpubs 
poderão realizar a comercialização de seus produtos em eventos privados abertos ao público, bem como aqueles 
promovidos com o apoio da Prefeitura Municipal, devendo-se observar as especificações legais aplicáveis a cada 
evento. 
§ 2º. O disposto no parágrafo anterior aplicar-se-á também aos produtores individuais que sejam associados a 
cooperativas ou associações de produtores locais de cerveja artesanal que se encontre devidamente licenciada para 
a produção e comércio de cervejas artesanais. 
Art. 8º. Será certificada pelo Poder Público Municipal, a produção artesanal e comercialização de cerveja que atender 
aos critérios abaixo definidos:
I – respeitar os valores históricos, culturais e ambientais do Município de Umuarama;
II – observar as normas ambientais municipais, estaduais, federais e demais disposições desta Lei;
III - observar as normas sanitárias municipais, estaduais, federais e demais disposições desta Lei;
IV – adotar práticas que não prejudiquem o meio ambiente;
V – participar de programas de auxílio na formação e qualificação de produtores de cerveja. 
Art. 9º. Sem prejuízo do cumprimento das disposições legais e regulamentares vigentes, a produção de cerveja 
artesanal deve obedecer aos seguintes critérios:
I – a utilização de água, o armazenamento dos insumos e da produção, bem como todo o processo de produção da 
cerveja artesanal, deverão atender as normas sanitárias e ambientais vigentes, além das diretrizes estabelecidas pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA e aplicáveis à atividade;
II – gerenciar os resíduos sólidos gerados de acordo com as legislações e normas técnicas pertinentes, bem como 
atentar para sua correta segregação, armazenamento temporário e destinação final, ficando vedada a disposição de 
resíduos sólidos no ambiente natural ou junto a empresas sem o devido licenciamento ambiental para recebê-los; 
III - impedir a contaminação de solos e águas subterrâneas por agentes químicos ou biológicos, tais como 
combustíveis, solventes, óleos, chorume, efluentes, entre outros.
Art. 10. O Município poderá licenciar a atividade de produção artesanal de cerveja quando exercida na residência do 
produtor, desde que sejam cumpridos em conjunto os seguintes requisitos: 
I – cumprimento pelo interessado de todas as disposições normativas em vigor quanto à legislação sanitária;
II – separação completa entre o espaço físico onde ocorre a produção artesanal e armazenagem (unidade produtora) 
e o local utilizado como residência;
III – a existência de acessos distintos, independentes e incomunicáveis entre o local onde se dá a produção e 
armazenagem e o local utilizado como residência, de modo a impedir a entrada de animais domésticos e pessoas não 
autorizadas ao local da produção;
IV – a separação absoluta entre os móveis, utensílios e materiais utilizados para produção e armazenagem da cerveja 
artesanal e aqueles para uso doméstico; 
V – permissão para visitação pública da unidade produtora, desde que, observadas as exigências sanitárias;
VI – não haver qualquer tipo de impedimentos e embaraços indevidos para que haja a devida fiscalização por parte 
do poder público. 
§ 1º. A hipótese tratada neste artigo não dispensa o produtor de realizar a adequação necessária no local específico do 
imóvel onde se dá a produção e armazenagem no que se refere às normas de acessibilidade. 
§ 2º. A licença que for conferida nos moldes tratados neste artigo, limita-se à produção e armazenagem, sendo vedada 
a atividade de comercialização nestes locais. 
Art. 11. Para fins de zoneamento urbano, as microcervejarias artesanais equiparam-se à Indústria I, para fins de 
concessão de alvará, conforme indicado na alínea “a”, do inciso IV do art. 4° da Lei Complementar n° 441, de 19 de 
dezembro de 2017, que dispõe sobre o Uso e Ocupação do Solo – Zoneamento – e da outras providências. 
Art. 12. A comercialização de cervejas artesanais deverá observar toda e qualquer norma referente à comercialização 
de bebidas alcoólicas. 
Art. 13. O exercício comercial da produção de cerveja artesanal não eximirá a obrigação dos responsáveis pela 
produção de obter o devido registro junto ao Ministério da Agricultura, Agropecuária e Abastecimento – MAPA. 
Art. 14. O Poder Executivo Municipal poderá promover ações e eventos que estimulem a divulgação e comercialização 
de cervejas artesanais fabricadas no Município, contribuindo assim para o desenvolvimento da cultura cervejeira e 
fortalecendo o turismo.
Art. 15. O Poder Executivo Municipal, poderá criar selo oficial de origem quanto à produção de cervejas artesanais, 
que ateste o cumprimento dos requisitos necessários por parte do produtor, quando a produção ocorrer no Município.
Art. 16. O Poder Executivo Municipal regulamentará no que couber a presente Lei.
Art. 17. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por dotação orçamentaria própria, 
suplementada se necessário.
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 18 de abril de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal 
 

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Parana   
LEI COMPLEMENTAR Nº 458
De:  18 de abril de 2019.
Proíbe estacionamento de caminhões e carretas, em locais que especifica, no Município de Umuarama e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei Complementar:
Art. 1º. Fica proibido, durante o período noturno, compreendido entre 18h às 6h, o estacionamento de caminhões e 
carretas, por mais de 15 (quinze) minutos, nos seguintes logradouros públicos do Município de Umuarama:
I – Avenida Paraná, no trecho compreendido entre a Praça Miguel Rossafa e a Praça Santos Dumont;
II – Avenida Maringá, em toda sua extensão;
III – Rua Doutor Camargo, em toda sua extensão;
IV – Rua Ministro Oliveira Salazar, em toda sua extensão;
V – Praça Miguel Rossafa, em toda sua extensão;
VI – Praça Arthur Thomas, em toda sua extensão.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os veículos de transporte de mercadorias e outros 
bens, quando regularmente estacionados durante a operação de carga e descarga pelo tempo necessário, observada 
a pertinente legislação de trânsito.
Art. 2º. Com o descumprimento desta Lei, o infrator estará sujeito às infrações de que trata o inciso XVIII, do art. 181, 
da Lei Federal nº 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 3º. É de responsabilidade da Secretaria Municipal de Defesa Social a orientação aos motoristas e aplicação desta 
Lei, nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 4º. Esta Lei Complementar entra em vigor 30 (trinta) dias após a publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 18 de abril de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Parana   
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 046/2019
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais: 
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
16/04/2019	 FUNDEB	 R$	 202.445,81
17/04/2019	 FUNDEB	 R$	 6.830,91
17/04/2019	 FUNDEB	 R$	 864.270,02
17/04/2019	 FUNDEB	 R$	 38.226,92
18/04/2019	 FUNDEB	 R$	 177,82
18/04/2019	 FUNDEB	 R$	 41.263,82
18/04/2019	 FUNDEB	 R$	 2.017,84
18/04/2019	 FUNDEB	 R$	 987,59
18/04/2019	 FUNDEB	 R$	 18.059,90
18/04/2019	 FUNDEB	 R$	 7.183,67
18/04/2019	 FPM	 *R$	 325.221,76
18/04/2019	 ITR	 *R$	 708,22
18/04/2019	 IPI	 *R$	 8.492,77
*Valores líquidos deduzido Pasep e Fundeb.
PAÇO MUNICIPAL, aos 18 de abril de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Parana   
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2019
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Gêneros Alimentícios e materiais de limpeza para 
manutenção do Centro Assistencial Nova Vida- (CANV).
VALOR MÁXIMO: R$ 26.806,33 (vinte e seis mil oitocentos e seis reais e trinta e três centavos)
EMISSÃO DO EDITAL: Quinta-Feira, 18 de abril de 2019
ABERTURA: Quinta-Feira, 02 de maio de 2019 ÀS 09:00 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, Maiores informações, através do  
E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 18 de abril de 2019.
PREGOEIRO

        

          MUNICIPIO DE ESPERANÇA NOVA 
      ESTADO DO PARANÁ. 

Avenida Juvenal Silva Braga, 400 – Centro – CEP 87545-000 – Fone PABX ( 44)  3640–8000 - Fax 3640-8024 
                 Site – esperancanova.pr.gov.br  -  E-mail prefeitura@esperancanova.pr.gov.br. 

CNPJ  01.612.269/0001-91  –  ESPERANÇA NOVA – PARANÁ. 

C / O / N / V / I / T / E 

A Administração Pública Municipal CONVIDA, todos os 

munícipes de Esperança Nova, para participarem da Audiência Pública, que 

será realizada no dia 25 de Abril de 2019, as 14:00 horas na Câmara Municipal,   

para apresentação da LDO-2020 – “Lei de Diretrizes Orçamentária exercício de 

2020”

Esperança Nova – PR, 18 de Abril de 2019. 

VALDIR HIDALGO MARTINEZ 
Prefeito 

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana   
PORTARIA Nº135/2019
DATA – 18/04/19
SUMULA - Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Paulo Sergio Trovo,  por um período de 10 
dias,  referente ao período aquisitivo de 2018/2019, a contar de 12/04/19 a 21/04/19.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 
12/04/19. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 de Abril  de 
2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº136/2019
DATA – 18/04/19
SUMULA - Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Rogerio de Oliveira Amaral,  por um período 
de 30 dias,  referente ao período aquisitivo de 2018/2019, a contar de 12/04/19 a 
11/05/19.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 
12/04/19. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 de Abril  de 
2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº137/2019
DATA – 18/04/19
SUMULA - Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Cristiane Gonçalves Pereira Trovo,  por um 
período de 15 dias,  referente ao período aquisitivo de 2018/2019, a contar de 
12/04/19 a 25/04/19.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 
12/04/19. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 de Abril  de 
2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº138/2019
DATA – 18/04/19
SUMULA - Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Jose Paulo dos Reis,  por um período de 30 
dias,  referente ao período aquisitivo de 2018/2019, a contar de 15/04/19 a 14/05/19.
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 
15/04/19. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 de Abril  de 
2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº139/2019
DATA – 18/04/19
SUMULA - Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Luana C.Sifuentes Barbosa,  por um período 
de 10 dias,  referente ao período aquisitivo de 2017/2018, a contar de 22/04/19 a 
01/05/19.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 de Abril  de 
2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº140/2019
DATA – 18/04/19
SUMULA - Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Osmir Siani Fulgêncio,  por um período de 15 
dias,  referente ao período aquisitivo de 2017/2018, a contar de 25/04/19 a 09/05/19.
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 de Abril  de 
2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

municipio de pérola
Estado do Parana   
DECRETO N° 96, DE 18 DE ABRIL DE 2019.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por provável Excesso de Arrecadação para 2019, incluir nos anexos 
do cronograma de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2019  e no Plano 
Plurianual de 2018-2021. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 2666 de 18 de abril de 2019, DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até 
R$ 245.850,00 (duzentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e cinqüenta reais) por provável Excesso de Arrecadação, 
de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 06  S. M. DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3002  Pavimentação Asfáltica em Ruas e Estradas do Município
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  (FR 843)                                                                                       R$ 245.850,00
TOTAL			                                          R$ 245.850,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do provável Excesso de 
Arrecadação da seguinte fonte de recurso: 
843-   Convênio 845345/2017 - Pavimentação de vias  urbanas                                                                    R$ 245.850,00
TOTAL				                                          R$ 245.850,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 18 de abril de 2019.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

municipio de pérola
Estado do Parana   
DECRETO Nº  97, DE 18 ABRIL DE 2019.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Anulação de dotação para 2019, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2019 e no Plano Plurianual de 2018-2021. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 2667 de 18 de abril de 2019, DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
15.000,00 (quinze mil reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  07   SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 EDUCAÇÃO
12.361.0007.2144 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO (FR 103) R$ 15.000,00
TOTAL	 R$ 15.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  07   SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 EDUCAÇÃO
12.361.0007.2144 Manutenção do Transporte Escolar
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 103)            R$ 15.000,00
TOTAL						        R$ 15.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 18 abril de 2019.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Parana   
DECRETO Nº 99, DE 18 ABRIL DE 2019.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2019, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2019 e no Plano Plurianual de 2018-2021. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 2669 de 18 de abril de 2019, DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação 
financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até R$ 459.831,00 
(quatrocentos e cinqüenta e nove mil, oitocentos e trinta e um reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte 
ordem classificatória:
Órgão...............:  09   SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 09.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2032 PAIF – Prog. Integral à Família
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 934)                               R$ 23.831,00
Órgão...............:  09   SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 09.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2032 PAIF – Prog. Integral à Família
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 934)                     R$ 26.000,00
Órgão...............:  09   SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA
08.243.0011.6039 Manutenção do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA
3.3.90.48.00.00.00 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS (FR 865)                   R$ 17.000,00
Órgão...............:  07   SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESP. E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 EDUCAÇÃO
12.361.0007.2009 Manutenção do Ensino Fundamental
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA  JURÍDICA (FR 103)                          R$ 20.000,00
Órgão...............:  07   SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 EDUCAÇÃO
12.361.0007.2009 Manutenção do Ensino Fundamental
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DETERCEIRIZAÇÃO (FR 104) R$ 15.000,00
Órgão...............:  07   SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 EDUCAÇÃO
12.361.0007.2009 Manutenção do Ensino Fundamental
3.3.90.37.00.00.00 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA (FR 104)                         R$ 70.000,00
Órgão...............:  08   SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar
3.3.90.37.00.00.00 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA (FR 303)                      R$ 200.000,00
Órgão...............:  08   SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.01 Departamento de Saúde
10.301.0010.2018 Manutenção das Atividades da Administração Geral - Saúde
3.3.90.93.00.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (FR 000)                      R$ 5.000,00
Órgão...............:  01   CHEFIA DE GABINETE
Unidade Orçamentária: 01.01 Chefia de Gabinete
04.122.0001.2001 Manutenção de Gabinete
3.3.90.37.00.00.00 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA (FR 000)                         R$ 23.000,00
Órgão...............:  09   SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA
08.243.0011.6039 Manutenção do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA
3.3.90.37.00.00.00 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA (FR 000)                         R$ 48.000,00
Órgão...............:  09   SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA
08.243.0011.6039 Manutenção do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)                               R$ 10.000,00
Órgão...............:  07   SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.02 CULTURA
13.392.0008.2015 Manutenção do Departamento de Cultura
3.3.90.37.00.00.00 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA (FR 000)                           R$ 2.000,00
TOTAL				                    R$ 459.831,00
Art. 2ºA cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das seguintes 
dotações orçamentárias:
Órgão...............:  09   SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária:09.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2032 PAIF – Prog. Integral à Família
3.1.91.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS (FR 934)                                 R$ 7.070,00
Órgão...............:  09   SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária:09.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2032 PAIF – Prog. Integral à Família
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 934)                 R$ 42.761,00
Órgão...............:  09   SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária:09.02 Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA
08.243.0011.6039 PAIF – Manutenção do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 865)                               R$ 17.000,00
Órgão...............:  07   SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 EDUCAÇÃO
12.361.0007.2144 Manutenção do Transporte Escolar
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 103)                 R$ 20.000,00
Órgão...............:  07   SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 EDUCAÇÃO
12.365.0007.2010 Manutenção do Ensino Infantil - Creche
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUIRA (FR 104) R$ 35.000,00
Órgão...............:  07   SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 EDUCAÇÃO
12.365.0007.2012 Manutenção do Ensino Infantil – Pré - Escola
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 104)                     R$ 35.000,00
Órgão...............:  07   SEC. M. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 EDUCAÇÃO
12.361.0007.2009 Manutenção do Ensino Fundamental
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUIRA (FR 104) R$ 15.000,00
Órgão...............:  08   SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2024 Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 303)                           R$ 200.000,00
Órgão...............:  08   SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.302.0010.2024 Manutenção das Atividades da Administração Geral Hospitalar
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL (FR 000)                  R$ 5.000,00
Órgão...............:  01   CHEFIA DE GABINETE
Unidade Orçamentária: 01.01 Chefia de Gabinete
04.122.0001.2001 Manutenção de Gabinete
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 000)                 R$ 10.000,00
Órgão...............:  04   SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
Unidade Orçamentária: 04.01 Planejamento
04.121.0003.2004 Manutenção do Planejamento
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 000)                 R$ 13.000,00
Órgão...............:  06   S M  DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto. Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 000)                 R$ 30.000,00
Órgão...............:  06   S M  DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária:06.01 Depto. Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.37.00.00.00LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA  (FR 000)                         R$ 15.000,00
Órgão...............:  09   SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA
08.243.0011.6039 Manutenção do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA
3.3.90.48.00.00.00OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS (FR 000)                    R$ 15.000,00
TOTAL						                   R$ 459.831,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola,18 de abril de 2019.
DARLAN SCALCO
Prefeito

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana   
PORTARIA Nº141/2019
DATA – 18/04/19	
SUMULA - Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Ocineia Martins de Angelo,  por um período de 20 dias,  referente ao período 
aquisitivo de 2017/2018, a contar de 22/04/19 a 11/05/19.
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 de Abril  de 2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal


